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Resumo: Os registros de violência 

doméstica no Brasil cresceram nos 

últimos anos, conforme dados fornecidos 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ). Para combater esse problema, 

sancionou-se a Lei Maria da Penha, nº 

11.340, que entre seus mecanismos de 

coibição prevê a atuação de grupos de 

atendimento para homens (art. 30 e 45) e 

mulheres (art. 30) em contexto de 

violência doméstica. Em busca de 

compreender melhor o funcionamento e 

benefícios do atendimento psicossocial 

em formato de grupo para mulheres 

vítimas desse tipo de violência, realizou-

se esta pesquisa. O presente estudo trata 

de uma pesquisa qualitativa, descritiva e 

exploratória, realizada com 06 mulheres 
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atendidas pelo Grupo Reflexivo para 

Mulheres e Homens em Situação de 

Violência Doméstica – Aequalitas, 

realizado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Rondônia, comarca de 

Pimenta Bueno. Aplicou-se um 

questionário sociodemográfico e de 

percepção sobre o funcionamento do 

grupo. Os resultados demonstram que o 

grupo influiu de modo positivo na vida 

das participantes com relatos de 

transformação no sistema de família, o 

que sugere a importância desse tipo de 

atendimento no Sistema de Justiça, dada 

sua eficácia e benefícios advindos de 

suas ações. 

 

Palavras-chave: Violência Doméstica. 
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Grupo Reflexivo. Gênero.  

 

Abstract: The records of domestic 

violence in Brazil have grown in recent 

years, according to data provided by the 

National Justice Council. In order to 

combat this problem, the Maria da Penha 

Law No. 11,340 was enacted, which, 

among its mechanisms of restriction, 

provides for the participation of service 

groups for men (articles 30 and 45) and 

women (article 30) in the context of 

domestic violence. In order to better 

understand the functioning and benefits 

of group psychosocial care for women 

victims of this type of violence, this 

research was carried out. The present 

study deals with a qualitative, descriptive 

and exploratory study carried out with 06 

women attended by the Reflective Group 

for Women and Men in Situation of 

Domestic Violence - Aequalitas, carried 

out by the Court of Justice of the State of 

Rondônia, Pimenta Bueno judicial 

district. A sociodemographic 

questionnaire and perception about the 

functioning of the group was applied. 

The results show that the group had a 

positive influence on the participants' 

lives with reports of transformation in 

the family system, which suggests the 

importance of this type of care in the 

Justice System, given its effectiveness 

and benefits from its actions. 

 

Keywords: Domestic violence. 

Reflective Group. Genre. 

 

 

Introdução 

 

 É notável o crescimento da 

violência doméstica contra mulher no 

Brasil, conforme dados fornecidos pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 

2017), só no ano de 2016 mais de 1 

milhão de processos sobre violência 

contra a mulher tramitou na justiça. Esse 

dado corresponde a 01 processo para 

cada 100 mulheres. 

 A violência doméstica propicia 

diversos efeitos danosos aos envolvidos 

deixando rastros e sequelas, sejam eles 

de forma imediata ou tardia, uma vez que 

esse tipo de violência transcende a 

agressão física e engloba dimensões 

sociais e psicológicas das vítimas 

(OLIVEIRA et al., 2015). 

 Para conter o crescimento da 

violência doméstica, sancionou-se, em 

2006, a Lei Nº. 11.340, conhecida como 

Lei Maria da Penha, cujo objetivo foi o 

de criar mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a 
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mulher (CARNEIRO; FRAGA, 2012).  

A criação da Lei fomentou discussões em 

torno desse tipo de violência e se tornou 

um marco legal no Brasil na luta contra a 

violência doméstica sofrida por 

mulheres.   

 No artigo 30 da Lei Maria da 

Penha está prevista a atuação 

multidisciplinar com as vítimas de 

violência doméstica, o objetivo é o 

desenvolvimento de um conjunto de 

ações para prevenir, orientar e 

encaminhar os envolvidos nesse tipo de 

fenômeno social. Para Narvaz e Koller 

(2006), é necessário investir no apoio e 

na compreensão da vivência das vítimas 

a fim de favorecer a informação, 

valorizar e incentivar a mudança, as 

resistências e denúncias dos abusos 

sofridos para que de fato se tenha um 

sistema de garantia de direitos e proteção 

contra a violência doméstica contra a 

mulher.  

 Na perspectiva de 

acompanhamento às vítimas, destaca-se 

a modalidade de atendimento 

psicossocial em formato de grupos. Para 

Matos et al. (2012), essa modalidade de 

atendimento psicossocial é vantajosa por 

quebrar o isolamento a que essas 

mulheres estão sujeitas, validar 

experiências individuais, dar e receber 

apoio emocional em uma rede de 

identificação.  

 Este artigo é resultado de uma 

pesquisa realizada com mulheres que 

participaram de um grupo reflexivo para 

vítimas de violência doméstica 

desenvolvido pelo Tribunal de Justiça de 

Rondônia na comarca de Pimenta Bueno 

cujo objetivo foi o de verificar a 

percepção das participantes sobre o 

funcionamento e benefícios do grupo. A 

princípio, apresentam-se uma reflexão 

teórica sobre a violência doméstica e o 

atendimento psicossocial na modalidade 

de grupo, após expõem-se os resultados 

e discussão das entrevistas realizadas. 

 

Violência doméstica 

 Caracteriza-se como violência 

doméstica atos instaurados no lar, 

podendo estes ser cometidos por 

familiares ou não, em que o agressor 

resida em um mesmo ambiente 

domiciliar que a vítima. Esse tipo de 

violência é muito comum no Brasil e 

frequentemente as vítimas são mulheres. 

Segundo dados do CNJ, em 2016 

tramitaram no Judiciário pouco mais de 

1.190 processos referentes à violência 

doméstica contra a mulher, o que mais 
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chama atenção é que esses números 

cresceram consideravelmente, só nos 

dois anos seguintes a 2016 o total de 

casos atendidos no Judiciário aumentou 

em 13% (CNJ, 2016; 2017), mesmo com 

a ampliação da Lei Maria da Penha e a 

sansão da Lei do Feminicídio (Lei Nº. 

13.104/2015).  

 Segundo dados da Organização 

Pan-Americana de Saúde (OPAS), órgão 

vinculado à Organização Mundial de 

Saúde que trabalha com os países das 

Américas, tendo em vista melhorar a 

saúde e qualidade de vida de suas 

populações, a prevalência no Brasil de 

violência física e/ou sexual impetrada 

pelo parceiro em algum momento da 

vida oscila de uma em sete mulheres, o 

que corresponde a uma variação de 14% 

a 17% da população feminina brasileira 

(OPAS, 2018). No estado de Rondônia, a 

incidência de violência doméstica contra 

mulher cresceu mais que a média 

nacional (13% e 34% para violência 

doméstica e feminicídio, 

respectivamente). Conforme dados do 

CNJ, entre 2016 a 2018, houve um 

aumento de 55% em registros oficiais de 

violência doméstica e de 470% de 

feminicídio. 

 Esse panorama insere a violência 

contra a mulher como um fenômeno de 

saúde pública (PINTO et al., 2017) e 

como problema de saúde coletiva carece 

de medidas de cunho legal, político e 

social para que o enfrentamento seja 

eficiente e permanente. Todavia, a 

elaboração de políticas públicas para a 

superação desse problema caminha na 

contramão da realidade brasileira. 

Segundo informações disponibilizadas 

pelo Siga Brasil (2019), sistema de 

informações sobre orçamento público 

federal, entre 2014 e 2017, houve uma 

redução no orçamento das políticas para 

as mulheres em pouco mais de 62% e nos 

valores para atendimento às mulheres em 

situação de violência os cortes chegaram 

a 78,95%. Fatores como esses colocam 

em xeque a eficiência da Lei Maria da 

Penha, já que a natureza multifatorial da 

violência contra a mulher exige 

investimento maciço no aprimoramento 

das redes de apoio às vítimas.  

 Para além dos números sobre a 

violência doméstica, alguns estudos têm 

se esforçado em compreender melhor os 

meandros de sua prática. Para Bittar e 

Kohlsdorf (2013), esse tipo de agressão 

ocorre em ciclos compostos por três 

fases: 1ª fase – tensão no 

relacionamento, constrangimento em 
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público, abusos verbais; 2ª fase – 

descontrole, as agressões propriamente 

ditas, tanto físicas como psicológicas; 3ª 

fase – momento no qual o agressor diz se 

arrepender de tal ato, fazendo inúmeras 

promessas, demonstrando o medo de 

perder a companheira. Tal ciclo se repete 

inúmeras vezes fazendo com que 

aumente a intensidade da violência 

(BITTAR; KOHLSDORF, 2013).  

 Segundo Carmo e Moura (2010), 

quebrar com o ciclo da violência pode 

ser muito difícil para a mulher, pois ela 

vive momentos de constante crise 

emocional e psicológica, o que faz 

diminuir sua capacidade de fazer 

escolhas focadas no futuro e 

empoderamento. Para Fonseca et al. 

(2012), o que alimenta o ciclo de 

violência é a tolerância e autoculpa que 

surgem na mulher vítima da violência no 

lar, muitas vezes recursos utilizados 

pelos agressores para manter as vítimas 

vinculadas ao sistema de abusos e 

agressão.  

 Em um estudo quantitativo 

conduzido por Lucena et al. (2016), que 

teve como objetivo analisar o ciclo da 

violência doméstica contra a mulher, 

tendo como amostra 427 mulheres 

residentes em João Pessoa/PB, 

identificou-se, por meio de instrumentos 

sobre qualidade de vida (Who Vaw Study 

e Whoqol Bref), que o meio ambiente foi 

o que obteve menor média. Esse quesito 

verifica questões sobre ambiente físico, 

recursos financeiros, moradia, entre 

outros, e indica que o lar é a dimensão de 

menor controle das vítimas e sugere que 

a permanência da violência doméstica 

esteja associada à dependência 

financeira da maioria das mulheres, 

condições de moradia e vida social, 

ocasionando relações de submissão e 

fortalecimento do ciclo de violência em 

que estão inseridas.  

 Nesse contexto, alguns fatores se 

destacam como elementos associados à 

violência doméstica, dentre eles o álcool, 

escolaridade, história familiar de 

violência doméstica e pobreza 

(MARTINS; NASCIMENTO, 2017), 

fortalecendo, de modo geral, o ciclo da 

violência contra a mulher. Conforme 

estudo qualitativo realizado por Vieira et 

al. (2014), com 13 mulheres que 

realizaram denúncia de violência 

doméstica no interior do Rio Grande do 

Sul, o consumo abusivo de álcool pelo 

companheiro vulnerabiliza ainda mais as 

mulheres para situações de violência nas 

relações conjugais e familiares.  
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 Outros fatores associados à 

violência contra a mulher são a baixa 

escolaridade e a pobreza (MADUREIRA 

et al. 2014; FERREIRA et al., 2016; 

SCOTT; OLIVEIRA, 2018). Os estudos 

demonstram a face social dessa violência 

em que a prevalência é maior em classes 

sociais menos favorecidas, o que implica 

de modo profundo o caráter social e 

político da violência doméstica 

impetrada contra as mulheres. 

 

Grupos de mulheres para 

enfrentamento à violência doméstica 

 

Grupos de atendimento ou apoio 

psicossocial não são uma novidade, 

desde a década de 1960 vêm se 

mostrando como uma alternativa eficaz 

para os mais diversos tipos de 

sofrimentos psicológicos (YALOM; 

LESZCZ, 2006). No Brasil, a Lei Maria 

da Penha reconhece essas atividades que 

podem ser executadas tanto com homens 

e mulheres quanto familiares que se 

encontram em contexto de violência 

contra a mulher. A legislação avança por 

reconhecer práticas comunitárias e dá 

acesso ao acolhimento e 

compartilhamento humano por meio de 

grupos focais. 

O modelo de grupos para 

mulheres surgiu nas décadas de 60 e 70 

do século passado e em sua maioria 

resultou dos movimentos feministas da 

época (WILSON, 1997). Esses grupos 

proporcionavam notoriedade ao 

sofrimento específico a que estavam 

sujeitas mulheres da época, além de 

estimulá-las conjuntamente à superação 

e enfrentamento às adversidades em 

decorrência de gênero.  

Como passar dos anos, as 

práticas de grupo com mulheres 

cresceram em torno do mundo, 

evidenciando a importância das 

atividades coletivas para a superação de 

problemas de ordem complexa e 

multifatorial como é o caso da violência 

doméstica contra a mulher. Os grupos se 

tornaram uma ferramenta consistente no 

atendimento às vítimas de violência, por 

inúmeras vantagens, mas destaca-se uma 

inicial que reside no fato de que essa 

configuração de atendimento quebra o 

isolamento a que as mulheres vítimas de 

violência doméstica estão sujeitas (CIG, 

2011). 

Quanto à eficácia do atendimento 

na modalidade de grupos, Ramos e 

Oltramari (2010) realizaram uma 

pesquisa com um grupo de mulheres 
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vítimas de violência cujo objetivo foi o 

de promover discussões que 

propiciassem a reflexão das mulheres 

sobre novas formas de enfrentamento 

das situações de violência. Identificou-

se, por meio de relatos das participantes, 

que as mulheres passaram a buscar seus 

direitos de igualdade de gênero, não 

estavam se submetendo às agressões 

físicas e psicológicas de seus 

companheiros e estavam repensando 

suas atitudes em relação a eles. Os 

resultados indicam que o grupo foi capaz 

de promover condições para que as 

vítimas recuperassem seu 

empoderamento para enfrentamento às 

agressões e violações a que estavam 

submetidas. 

Faria e Stein (2015) realizaram 

estudo com um grupo de atendimento 

social com oito mulheres em situação de 

violência doméstica e constataram, ao 

final de oito sessões, que as mulheres 

encontraram apoio social adequado para 

serem reinseridas no mercado de 

trabalho e modificarem suas condições 

econômicas. O estudo é, todavia, 

limitado em razão do tamanho da 

amostra e da quantidade de encontros, o 

que prejudica as avaliações inferenciais. 

Cox e Stoltenberg (1991) 

avaliaram a eficácia de um programa de 

intervenção em um grupo dirigido a 

mulheres vítimas de violência 

doméstica. O estudo contou com uma 

amostra de 21 mulheres e foi alvo de uma 

metodologia experimental. As sessões 

fizeram uso de uma multiplicidade de 

estratégias, incluindo discussões de 

grupo, estratégias didáticas e técnicas 

cognitivas. Os autores concluíram que 

entre o grupo controle e o grupo 

terapêutico não possuíam diferencias 

fundamentais, todavia houve diminuição 

na ansiedade e melhora na autoestima, o 

que representa que o trabalho de grupo, 

ainda que com técnicas divergentes, 

possibilita mudanças psicológicas para 

seus usuários. A pesquisa, por apresentar 

um grupo de participantes pequeno e 

ausência de follow-up, é marcada por 

limitações nesse campo de estudos.  

Ferro (2018) realizou estudo com 

o Projeto Abraço, do Poder Judiciário de 

Rondônia. O projeto atua com mulheres 

e homens em situação de violência 

doméstica e oportuniza atendimento 

terapêutico para os envolvidos. Os 

encontros abordam temas de papéis de 

gênero, ciclo da violência e desigualdade 

dos gêneros. Em seu estudo, Ferro 
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constatou que entre 2010 e 2016, dos 642 

casos atendidos pelo projeto Abraço, 

apenas 10,1% dos casos apresentaram 

reincidência. Os resultados demonstram 

ser resolutivos os grupos reflexivos na 

superação da violência doméstica, 

contudo são necessários estudos para 

destacar quais das práticas de grupo se 

mostram mais efetivas nesse tipo de 

atendimento terapêutico. 

 Uma outra característica 

importante é que os grupos exigem o 

mínimo para seu funcionamento, uma 

sala confortável capaz de conservar o 

sigilo das conversas e um profissional 

treinado, o que reflete em baixos custos 

para sua implantação. Desse modo, a 

combinação de baixos custos e eficiência 

torna os grupos focais uma importante 

alternativa ao atendimento de mulheres 

vítimas de violência doméstica. 

Por fim, o atendimento à mulher 

vítima de violência, realizado na 

modalidade de grupo, destaca-se por 

constituir-se como espaço de escuta, 

troca de experiências e reflexão visando, 

principalmente, ao estabelecimento de 

confiança entre as participantes. Tais 

grupos ainda podem beneficiar a 

formação de vínculos de solidariedade e 

a troca de ideias como subsídios na 

formação de soluções diante o problema 

enfrentado (AVANCI et al., 2017). Com 

a criação dos grupos de apoio para 

mulheres vítimas de violência 

doméstica, a negação e/ou minimização 

da violência são identificadas, 

reconhecidas e trabalhadas de forma 

apoiante e através da educação acerca 

das dinâmicas da violência. Dessa forma, 

a mulher pode explorar as razões que a 

levaram a permanecer em uma relação 

violenta visando à redução do seu 

sentimento de culpa (MATOS, 2012).  

No entanto, ainda são poucos os 

estudos no Brasil que apresentam 

resultados sobre a prática do 

atendimento de grupo com mulheres 

vítimas de violência doméstica, 

carecendo de mais atenção para 

possíveis aperfeiçoamentos nessa 

modalidade de atendimento psicossocial. 

 

Método 

 A pesquisa foi aprovada pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa sob número 

2.882.662, conforme preconizado pela 

Resolução nº. 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde. O estudo foi 

realizado no município de Pimenta 

Bueno/RO, com mulheres participantes 

do Grupo Aequalitas: Grupo de Reflexão 
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para Mulheres e Homens em Contexto de 

Violência Doméstica. O grupo foi 

fundado em 2017 pelo Tribunal de 

Justiça de Rondônia e é uma ação da 1ª 

Vara Criminal de Pimenta Bueno, seus 

encontros são realizados em ciclos de 04 

encontros cuja temática é equidade entre 

gêneros, Lei Maria da Penha, ciclo da 

violência e enfrentamento assertivo aos 

conflitos conjugais. As sessões para os 

homens ocorrem em separado as das 

mulheres, cada sessão é promovida por 

psicólogos e assistentes sociais do 

Núcleo Psicossocial do fórum daquela 

comarca. Os encontros têm duração de 

duas horas.  

 A amostra da pesquisa foi 

constituída de forma intencional e por 

conveniência. As participantes eram 

mulheres, exclusivamente atendidas pelo 

grupo de apoio, sendo no total 06 

participantes.  

 Para alcance dos objetivos, 

aplicou-se um questionário 

socioeconômico elaborado pelos 

pesquisadores. O instrumento continha 

09 questões de cunho social e econômico 

e 03 questões sobre a participação no 

grupo de apoio. O objetivo foi o de 

conhecer a realidade econômica e 

cultural das participantes a fim de 

dimensionar o perfil da amostra estudada 

e verificar as percepções quanto à 

participação no grupo. Todas as 

entrevistas foram realizadas 

individualmente a fim de estimular o 

depoimento livre e coletar dados, 

garantindo, assim, a privacidade e sigilo 

do conteúdo exposto pelas entrevistadas.  

 

Resultados e discussão 

 

 A média de idade das 

participantes da pesquisa foi de 45 anos 

e o desvio padrão, de 6.75. Relacionado 

à raça, três participantes se consideraram 

pardas, três caucasianas e uma preta, 

dentre estas quatro se declararam 

casadas no momento da pesquisa e duas 

solteiras. Todas as participantes 

possuíam moradia própria e residiam 

com familiares, filhos, companheiros ou 

pais. Quanto à escolaridade, cinco 

participantes apresentaram possuir 

ensino médio incompleto e apenas uma 

ensino superior completo. No que 

corresponde à filiação, quatro das 

entrevistadas possuem filhos. Sobre a 

renda familiar, quatro participantes 

declararam possuir renda de até um 

salário mínimo e duas apresentaram 

renda acima de um salário mínimo. Por 
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fim, quanto à atuação profissional, 

quatro eram do lar, uma era funcionária 

pública e uma exercia atividade 

remunerada em comércio. 

 O perfil sociodemográfico da 

amostra estudada condiz com estudos 

que apontam uma predominância de 

mulheres vítimas de violência com baixa 

escolaridade e pertencentes à classe 

média ou baixa. Em estudo realizado por 

Marinheiro et al. (2003) na cidade de 

Ribeirão Preto/SP, com uma amostra de 

265 mulheres, obtiveram-se os seguintes 

resultados: média de idade foi de 34,6 

anos de idade; a maioria das 

participantes se declarou alfabetizada 

(96,2%), sendo que a maior parte 

frequentou a escola até o ensino médio, 

58,5% referiam ser de cor branca, 59,8% 

estavam desempregadas ou 

mencionaram ser do lar, 58,5% 

habitavam na casa própria e 40% 

pertenciam à classe C.  

 Já em uma pesquisa desenvolvida 

por Zart e Scortegagna (2015), cujo 

objetivo foi o de identificar o perfil 

sociodemográfico de mulheres vítimas 

de violência doméstica, identificou-se 

um perfil de idade aproximada aos 33 

anos e baixa escolaridade (74,64%). Já 

em estudo realizado por Rodrigues 

(2014) cujo objetivo também foi o de 

conhecer o perfil das mulheres vítimas 

de violência doméstica residentes na 

cidade de Sobradinho/DF, identificou-se 

também que se tratam de mulheres 

alfabetizadas, mas sem ensino superior, 

com filhos e sem trabalho remunerado. 

 Em um estudo conduzido por 

Mendonça e Ludermir (2017), cujo 

objetivo foi investigar a associação da 

violência por parceiros íntimos relatada 

contra as mulheres, em que participaram 

390 mulheres da cidade do Recife/PE, 

identificou-se que a maior parcela das 

mulheres relatantes de violência possuía 

baixa escolaridade e vivia com renda 

inferior a um salário mínimo.  

 Desse modo, embora pequena a 

amostra deste estudo, há 

correspondência com outras pesquisas 

de base populacional que identificam a 

vítima de violência doméstica como uma 

mulher de classe média ou baixa, com 

filhos e baixa escolaridade (FILHO et al., 

2014). Esses resultados demonstram que 

a violência contra a mulher exige 

enfrentamentos centrados em políticas 

públicas que garantam distribuição de 

renda, além de acesso e permanência à 

educação para que essa modalidade de 

violência seja efetivamente transposta.  
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 Sobre a percepção das 

participantes quanto ao grupo reflexivo, 

as entrevistadas avaliaram o grupo como 

positivo. Uma participante se referiu ao 

grupo da seguinte forma:  

“[…] a participação no 

grupo foi importante, pois 

me deu consciência sobre o 

relacionamento abusivo e 

me auxiliou na 

comunicação” (Participante 

6). 

  

Outra entrevistada se referiu 

como uma mudança de vida: 

“[…] o grupo mudou minha 

vida para melhor, pois 

aprendi a enfrentar com 

segurança a violência que 

sofria” (Participante 2).  

  

Os relatos das participantes 

avaliam o grupo positivamente por 

considerar que a experiência de grupo 

lhes possibilitou mudanças de 

comportamentos em situações 

conflitivas. A dinâmica terapêutica 

dentro de grupos focais torna possível a 

resolução de problemas comuns ao 

grupo e prevê a reinserção social e a 

estimulação da corresponsabilidade pela 

própria saúde (HEBERLE; OLIVEIRA, 

2016). 

 Segundo Bezerra e Oliveira 

(2002), os grupos reflexivos permitem 

aos usuários retornar vivências durante 

um processo criativo, permitindo a 

reorganização emocional do paciente. 

Assim sendo, quando uma participante 

do Aequalitas constata mudanças em sua 

compreensão sobre relacionamento 

abusivo, por exemplo, ela as faz 

auxiliada, provavelmente, pelos 

processos de grupo que permitem o 

contato com sua realidade e a 

reorganização de seus conteúdos 

emocionais, ampliando, desse modo, sua 

percepção sobre as experiências e 

construindo novas possibilidades de 

atuação em seu futuro. 

 Uma das entrevistadas apontou a 

contribuição do grupo de reflexão na 

tomada de decisão.  

“[…] mesmo com a 

participação no grupo não 

houve avanços na nossa vida 

conjugal, mas depois de 

participar do grupo fortaleci 

minha decisão em separar, o 

divórcio saiu essa semana. 

Tenho buscado ajuda médica 

e psicológica, foram vários 

anos de agressão” 

(Participante 03)  

  

Os grupos reflexivos têm por 

objetivo contribuir para que as 

participantes se sintam fortes e seguras 

para fazer as escolhas mais promissoras 

para sua saúde e bem-estar. Segundo 
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Freire (1980), as atividades em grupos 

proporcionam aos sujeitos pensar 

soluções para seus dilemas, já que no 

encontro com outras pessoas percebem 

sua realidade não mais como um beco 

sem saída e passam a considerar suas 

realidades como um desafio humano que 

pode ser compreendido e experienciado 

positivamente. 

 Quando as integrantes de um 

grupo estão em uma roda reflexiva, não 

estão passíveis apenas a conteúdos 

abordados didaticamente, mas estão 

sujeitas às muitas experiências 

compartilhadas por cada uma das 

participantes e passam, por meio disso, a 

perceber, em razão de similitudes e 

narrativas, conteúdos específicos de suas 

trajetórias no âmbito da violência 

doméstica.  

“[…] durante os encontros 

eu percebi que minha 

história se parece com a de 

outras mulheres e que a 

gente viu, na maioria das 

vezes, a violência na casa de 

nossos pais, em nossos 

casamentos só demos 

continuidade.” (Participante 

05) 

  

Segundo Yalom e Leszcz (2006), 

as pessoas que iniciam em um grupo 

chegam com o pensamento perturbador 

que somente elas passam por certos 

eventos de sofrimento e problemas, 

contudo, apesar da complexidade dos 

problemas humanos, certos 

denominadores comuns são claramente 

evidentes entre os indivíduos e os 

membros de um grupo logo percebem 

suas semelhanças. Esse princípio é 

descrito, segundo Yalom, como 

universalidade e sua potência curativa 

está justamente nas semelhanças das 

histórias de vidas que possibilitam aos 

participantes de grupos ecoar em si a 

história e experiências de vidas que 

favorecem compreender detalhes que 

antes não foram percebidos por eles 

mesmos. 

 A fala da Participante 05 ainda 

revela a importância que o grupo possuiu 

em evocar os elementos culturais da 

violência doméstica, muitas vezes 

inscrito na vida pregressa das 

participantes, quando ainda estavam em 

suas famílias de origem. A repetição de 

padrões comportamentais entre os 

membros de uma família é descrita como 

transgeracionalidade. Assim, a 

transgeracionalidade diz respeito a 

padrões relacionais que se repetem e 

perpetuam hábitos familiares, ainda que 

as pessoas envolvidas não percebam 

(FALCKE; WAGNER, 2005). Quando, 
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em um grupo as mulheres, que estão 

experimentando a violência ao longo de 

várias gerações, podem refletir não 

apenas sobre suas histórias atuais, mas 

como também a de seus ancestrais, 

levam à consciência a dimensão 

transgeracional da violência doméstica, 

o que pode implicar na observação mais 

acurada em seus novos relacionamentos. 

 Um outro benefício do grupo 

reflexivo foi a contribuição no 

empoderamento feminino. Segundo uma 

participante: 

[…] “com o grupo eu me 

tornei mais segura e sei falar 

sobre meus sentimentos, 

permanecemos casados, mas 

depois de 26 anos de 

violência física, se hoje ele 

me bater novamente eu o 

denuncio, não ficarei mais 

calada”. (Participante 01) 

  

Quando mulheres vítimas de 

violência buscam por ajuda é comum 

sentirem dificuldades em expressar seus 

sentimentos em razão das peculiaridades 

da violência sofrida (GOMES, 2012). 

Nesse sentido, a escuta e o acolhimento 

em grupo podem promover um momento 

de reflexão das condições pessoais, 

deixando-as mais confiantes para a 

tomada de decisões quanto ao registro de 

ocorrência, além de empoderá-las para 

enfrentar a situação (AGUIAR; ROSO, 

2016). 

 Garantir a autonomia e a livre 

expressão de mulheres que sofrem de 

violência é uma ferramenta para redução 

da reincidência de violência doméstica, 

uma vez que quanto mais forem capazes 

de manifestar suas necessidades e 

exigências conjugais de modo assertivo, 

as chances de serem vítimas de 

comportamentos agressivos de seus 

companheiros tendem a decair 

(CORRÊA; BENEGAS, 2017). 

  

Considerações finais 

 

 O estudo foi realizado com 

mulheres que participaram do Grupo 

Aequalitas, promovido pelo Tribunal de 

Justiça de Rondônia na Comarca de 

Pimenta Bueno. Os dados coletados 

demonstraram que as entrevistadas 

perceberam como positiva a participação 

no grupo de reflexão e que a prática em 

grupo favoreceu para a consideração 

sobre suas experiências de violência e 

mudanças de comportamentos, firmando 

o empoderamento e a construção de 

novas posturas no enfrentamento à 

violência doméstica.  

 O perfil da amostra estudada 
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condiz com os dados populacionais 

apresentados por pesquisas recentes que 

indicam as condições sociais e 

educacionais como variáveis envolvidas 

na violência doméstica contra as 

mulheres. Sendo assim, a superação da 

violência no lar contra mulheres carece 

de investimento maciço em políticas 

públicas que garantam suficientes 

condições educacionais, profissionais e 

econômicas para que as mulheres se 

sintam fortalecidas em suas relações 

sociais e familiares. 

  O tamanho da amostra e a 

insuficiente descritividade das ações 

realizadas nas sessões do Grupo 

Aequalitas impedem que sejam 

realizadas inferências mais abrangentes, 

sugerindo a importância que esse tema 

seja mais explorado em futuros estudos, 

contribuindo consistentemente na luta 

contra a violência de gênero em âmbito 

familiar e no aperfeiçoamento das 

técnicas de atendimento psicossocial em 

grupos reflexivos. 
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